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EDITAL Nº 4/2022

Processo nº 01408.000153/2022-51

CONVITE Nº 02/2022

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO DO
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL, autarquia federal, por meio da sua
Superintendência do IPHAN na Paraíba, sediada na Praça Anthenor Navarro, 23 - Varadouro
- João Pessoa/PB - CEP: 58.038-512, realizará licitação, na modalidade CONVITE, do tipo
menor preço global, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de
2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de
2018, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução
Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3,
de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa/SEGES nº 6, de junho de 2018 e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Convite.

DATA DA SESSÃO: 22/09/2022

HORÁRIO:  10:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

LOCAL:  SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NA PARAÍBA

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:

1.1. Até às 10:00 horas, do dia 22, mês de setembro, ano de 2022, no endereço Praça
Anthenor Navarro, 23 -Varadouro - João Pessoa/PB - CEP: 58010-480, para entrega dos
Envelopes n° 01, com os documentos de habilitação e declarações complementares, e n. 02,
com a proposta.

 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

2.1. Às 10:00 horas, do dia 22, mês de setembro, ano de 2022, na Superintendência do IPHAN
na Paraíba, localizada na Praça Anthenor Navarro, 23 -Varadouro - João Pessoa/PB - CEP:
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58010-480 terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos
participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a
realização de consulta “on line” ao SICAF.

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e
identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

 

 

ENVELOPE Nº 1
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
E DE CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE
CONVITE Nº 02/2022

 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
 

 

 

 

ENVELOPE Nº 2
 

PROPOSTA
ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE

CONVITE Nº 02/2022
 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)

 
 

2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas,
podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando
para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste convite. A
correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de
Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Convite e conter os dois envelopes acima
mencionados, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para
abertura da sessão pública.

 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório
deverão estar devidamente representados por:

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de
empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus
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administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício; sendo que em tais documentos
devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura;

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante,  que deverá apresentar
instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se
manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado
de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa
individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no
caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição
de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício;

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

 

4. OBJETO

4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de empresa especializada para a elaboração de pesquisa e serviços para subsidiar a
instrução de tombamento da Sede do Engenho Corredor - casa da família de José Lins do
Rego, Pilar/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Convite e
seus anexos.

4.2. A licitação será realizada em único item.

4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do item, observadas as
exigências contidas neste Convite e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

4.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução
empreitada por preço global.

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 40401/343032

Fonte: 01000000000

PTRES: 194912

Elemento de Despesa: 339039

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1 Serão convidadas a participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, regularmente cadastrados ou não cadastrados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, possibilitando-se que
outros interessados cadastrados participem da licitação, desde que manifestem seu
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

6.2. Para esta licitação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

6.4. Não poderão participar desta licitação:
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6.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

6.4.2. que não atendam às condições destes Convite e seus anexos;

6.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

64.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

6.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação;

6.4.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.4.7. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

6.5. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

6.5.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº
12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de
2010);

6.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

 

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. O licitante cadastrado, ou não, no SICAF, deve inserir no envelope nº 01, dos
documentos de habilitação e das condições de participação, as declarações
complementares que consistem nos seguintes documentos:

7.1.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, ou cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488,
de 2007, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49;

7.1.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a ausência da declaração  impedirá o prosseguimento no certame;

7.1.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

7.1.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Convite e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
Convite;

7.1.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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7.1.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;

7.1.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III do art. 5º da Constituição Federal;

7.1.6. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo
benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 8.666/1993.

7.1.7. que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos
termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO IV;

7.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Convite

7.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018,
deverão apresentar, no envelope nº 1, a seguinte documentação relativa à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-
Financeira, nas condições descritas adiante.

7.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

 

7.4. Habilitação Jurídica:

7.4.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

7.4.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

7.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

7.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

7.4.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

 

7.5. Regularidades Fiscal e Trabalhista:

7.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

7.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
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da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

 

7.6. Qualificação Econômico-Financeira:

7.6.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor
da sede do licitante;

7.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar
todos os demais requisitos de habilitação.

7.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

7.6.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

7.6.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

7.6.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

7.6.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

 

7.7. Qualificação Técnica:

7.7.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
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           7.7.1.1. A empresa contratada responsável pela coordenação, planejamento e
execução das ações especificadas neste Projeto Básico deverá ter experiência
comprovada e equipe com conhecimentos técnicos na área de realização de trabalhos
de salvaguarda relacionados às Matrizes Tradicionais do Forró, em conformidade com
as informações expressas no Dossiê de Registro das Matrizes do Forró como Patrimônio
Cultural do Brasil, com experiência documentalmente comprovada em:

a)  mediação, tradução e adaptação da linguagem, da estética e dos
conhecimentos tradicionais dos mestres folistas mais velhos Paraíba em
termos didáticos contemporâneos;

b)  técnicas e estratégias pedagógicas que facilitem a organização e realização
das oficinas de salvaguarda de transmissão de conhecimentos tradicionais de
antigas gerações de folistas para novas gerações de interessados;

c) habilidades para elaboração e edição de materiais escritos e audiovisuais
que documentarão os trabalhos de caráter complexo e multifacetado de
realização das oficinas de transmissão de conhecimentos tradicionais relativos
ao fole de oito baixos na Paraíba. 5.1.2. A empresa contratada deve ter em seu
quadro articuladores e/ou agentes culturais locais disponíveis para atuação e
realização do presente projeto no Estado da Paraíba.

7.7.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.

7.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

7.9. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração,
ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do convite.

7.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Convite, o licitante
estará habilitado para a fase de classificação.

 

8. DA PROPOSTA

8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio,
impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da
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empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

8.1.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de abertura do certame;

8.1.2. descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do
Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos;

8.1.3. preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado,
considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Convite;

8.1.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Convite;

8.1.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o
cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico.

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados
e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do
art. 65 da Lei n. 8.666/93

8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas
as orientações a seguir:

8.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante
toda a execução contratual;

8.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento.

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao
pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta.

8.7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão,
desde que não haja majoração do preço proposto.

8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
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8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

8.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

9.1. No dia, hora e local designados neste Convite, em ato público, na presença dos
licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01
e nº 02, e procederá à abertura da licitação.

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo
permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem
tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

9.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será
recebido.

9.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01
- Documentos de Habilitação.

9.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos
licitantes presentes ou por seus representantes.

9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a
Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
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de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

9.4.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.4.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.5. Após a verificação de sanções que impeçam a participação no certame, serão verificadas
as condições de participação objeto das declarações complementares.

9.6. Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitantes será
então verificada, observando-se as demais exigências previstas neste instrumento
convocatório.

9.6.1. Também será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF,
em relação aos licitantes nele cadastrados e que optaram por comprovar sua habilitação por
meio deste sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.6.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

9.7. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará
a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação
já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos
os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja
concluída a fase de habilitação.

9.8. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto,
depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou
da decisão desfavorável do recurso.

9.9. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n°
02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde
que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato
público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.

9.9.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de
recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.

9.9.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o
licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.10. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item
próprio deste Instrumento Convocatório.

9.11. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas,
a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as
inabilitaram ou desclassificaram.
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9.12. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos
membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

9.13. Será considerado inabilitado o licitante que:

9.13.1. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.

9.13.2. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no
prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação
por meio do SICAF, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo
34 da Lei n° 11.488, de 2007.

9.14. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a
mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a
realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será
contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser
prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº
8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.15. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela
ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da
referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em
caso de início de atividade no exercício considerado.

9.15.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação,
extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento)
de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006;

9.15.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação
das sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos benefícios
decorrentes dessa qualificação.

9.16. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público
em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta
aos interessados e lavrada em ata.

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O critério de julgamento será o menor preço global.

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os
documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das
entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para
análise das mesmas.

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Convite.
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Convite.

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Convite, para
efeito de julgamento da proposta.

10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas.
Havendo microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á a comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 02 (duas) horas, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02
(dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de
ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos
autos do processo licitatório.

10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos
mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento)
sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes
para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique
aquela que poderá reduzir a oferta.

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das
propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou
não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.

10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto
executado:

10.9.1. prestados por empresas brasileiras;

10.9.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.

10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão
convocados.

10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das
causas de desclassificação.

10.12. Será desclassificada a proposta que:

10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste convite;

10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade;

10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
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10.12.4. Apresentar, na composição de seus preços:

10.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

10.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

10.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes
para compor a unidade dos serviços.

10.12.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -
TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos
unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que
qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de
referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no
cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos
projetos anexos a este convite.

10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global
ou empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do
licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este convite, de modo que
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas,
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos
do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será
desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos
seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela
Administração, em conformidade com os projetos anexos a este convite.

10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

10.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

10.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes

10.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º
da Lei nº 8.666, de 1993.

10.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no
subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o
exame da proposta.

10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
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exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

10.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 02 (duas) horas para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48,
inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de
majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

10.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

10.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicac�a

�
o de recolhimento de impostos e contribuic�o

�
es na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

10.18. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

10.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será
comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.

10.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para
homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do
objeto licitado ao licitante vencedor.

10.22. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público
em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta
aos interessados e lavrada em ata.

10.23. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial da União.

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e
julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993.

11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos
interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos.

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões
de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a Superintendência do IPHAN na
Paraíba (setor de protocolo), instalada no endereço Praça Anthenor Navarro, 23 - Varadouro
- João Pessoa/PB - CEP: 58.010 - 480, ou na forma eletrônica pelo e-
mail administrativa.pb@iphan.gov.br.

11.5. O recurso será dirigido ao Superintendente do IPHAN na Paraíba, por intermédio do
Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
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recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Projeto Básico.

 

13. DO TERMO DE CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato.

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Convite.

13.3. O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Projeto Básico.

13.3.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

13.3.1.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

13.3.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no convite e anexos.

13.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no convite, que deverão ser mantidas pelo
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Convite e das demais cominações legais.

 

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

14.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Convite.

 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Projeto Básico, ANEXO I deste edital.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Convite e
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seus anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico, ANEXO I deste edital.

 

17. DO PAGAMENTO

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo I deste
Convite.

17.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este
Convite. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o
licitante/adjudicatário que:

18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade
da proposta;

18.1.2. apresentar documentação falsa;

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5. não mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo.

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

18.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.
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18.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto
Básico.

 

19. DA IMPUGNAÇÃO

19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Convite perante esta Administração, o
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Convite, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Convite por irregularidade na
aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar
e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no
§ 1o do art. 113 da referida Lei.

19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
administrativa.pb@iphan.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça
Anthenor Navarro, 23 - Varadouro - João Pessoa/PB - CEP: 58.010-480.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.
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20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos,
desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.

20.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

20.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT).

20.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.11. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Convite e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

20.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

20.14. Em caso de divergência entre disposições deste Convite e de seus Anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Convite.

20.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n.
8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

20.16. O Convite está disponibilizado, na íntegra, no endereço Praça Anthenor Navarro, 23 -
Varadouro - João Pessoa/PB - CEP: 58.010-480, e também poderá ser lido e/ou obtido no
mesmo endereço, nos dias úteis, no horário das 09h às 12h e das 13h às 17h, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

20.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Convite será o da Seção Judiciária
de João Pessoa/PB - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

20.18. Integram este Convite, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Projeto Básico; 

ANEXO II – Modelo de Cronograma físico-financeiro; 

ANEXO III – Minuta do Contrato; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º,
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da Constituição Federal;

ANEXO V – Modelo de Atestado de Vistoria ou renúncia;

ANEXO VI – Modelo de Proposta;

ANEXO VII – Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;

ANEXO VIII – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação;

ANEXO IX – Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte.

 

João Pessoa, 09 de setembro de 2022.
 

 

HYAGO COSTA CELANE
Superintendente do IPHAN na Paraíba

Autoridade Competente
 
 

ZILFRANK ANTERO DE ARAÚJO
Chefe da Divisão Administrativa

DIVADM/IPHAN-PB
 
 

LUCIANE GOMES FARIAS
Analista I

DIVADM/IPHAN-PB

Documento assinado eletronicamente por Luciane Gomes Farias, Analista I, em
09/09/2022, às 17:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Zilfrank Antero de Araújo, Chefe da
Divisão Administrativa do IPHAN-PB, em 09/09/2022, às 17:48, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hyago Costa Celane, Superintendente do
IPHAN-PB, em 09/09/2022, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 3794919 e o
código CRC 91CB0455.

 

ANEXOS AO EDITAL

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.
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7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL�

(Papel timbrado ou personalizado da empresa)

Convite nº 02/2022

(Nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ n° .................................................., por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)................................................................,
portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................e do CPF
nº......................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, e no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1983, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Ressalva:

(    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

 

................................., .......... de................................ de 2022
 

__________________________________________________________
Representante Legal da empresa (identificação, assinatura e carimbo)

 

 

ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA OU RENÚNCIA

(Papel timbrado ou personalizado da empresa)

 

Nome da empresa licitante:..................................................................

CNPJ nº.................................................................................................

Endereço: .............................................................................................

Fone:.....................................................................................................

E-mail:...................................................................................................

(     ) Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços
constantes do objeto do Edital do Pregão nº 02/2022, e tomei conhecimento das reais
condições de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e
elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial.

(   ) Optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou
consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao
presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

 

 

................................., .......... de................................ de 2022
 

__________________________________________________________
Representante Legal da empresa (identificação, assinatura e carimbo)

 

 

ANEXO VI
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MODELO DE PROPOSTA

(Papel timbrado ou personalizado da empresa)

Convite nº 02/2022

Apresentamos a proposta de preços para a execução de serviços de (indicar o objeto da
licitação), discriminados no cronograma Físico-Financeiro, conforme projeto básico e
especificações técnicas contidas neste edital.

O valor total da proposta é de
R$..............................................................................................(............................................................................)

A execução dos serviços será realizada no prazo de .......................................(.......) dias
consecutivos após o recebimento da ordem de serviço.

 

Declaramos:

1. Que o prazo de validade da proposta é de.........................................(........) dias consecutivos.

2. Que no valor proposto estão incluídos todos os impostos, taxas e encargos incidentes
sobre os insumos e serviços utilizados para a prestação dos serviços.

3. Que esta empresa se submete a todas as condições estabelecidas no Edital, sujeitando-se
totalmente às disposições nele contidas.

 

Licitante: ....................................................................................

CNPJ:...........................................................................................

Endereço:....................................................................................

E-mail:.........................................................................................

Telefone:......................................................................................

Nome do representante da empresa:.........................................

RG/CPF do representante da empresa:......................................

................................., .......... de................................ de 2022
 

__________________________________________________________
Representante Legal da empresa (identificação, assinatura e carimbo)

 
 

ANEXO VII

MODELOS DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA�

(Papel timbrado ou personalizado da empresa)

 

.............................................(representante legal da empresa licitante), portador da Cédula de
Identidade RG nº.............................................e do CPF nº...................................,como
representante da .........................................(identificação da empresa licitante), inscrita no
CNPJ nº............................., doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no
Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código
Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
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potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da
presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar
ou não da referida licitação;(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da
presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes
da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

 

................................., .......... de................................ de 2022
 

__________________________________________________________
Representante Legal da empresa (identificação, assinatura e carimbo)

 

 

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO
DA HABILITAÇÃO

(Papel timbrado ou personalizado da empresa)

 

Convite nº 02/2022

A empresa........................................................(Nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ n°
................................................, sediada ................................................................, declara, sob as
penas da Lei que, até a presente data, INEXISTEM FATOS SUPERVENIENTES
IMPEDITIVOS para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 
................................., .......... de................................ de 2022

 
__________________________________________________________

Representante Legal da empresa (identificação, assinatura e carimbo)

 

 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE�

 

 A empresa...............................................................................(nome do licitante), com sede
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à............................................................................................................................(endereço completo),
inscrita no CNPJ nº.........................................................,declara para os fins do disposto na Lei
Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei,
que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de
14/12/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar
nº. 123, de 14/12/2006.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do
artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006

 

................................., .......... de................................ de 2022
 

__________________________________________________________
Representante Legal da empresa (identificação, assinatura e carimbo)

 
 

Referência: Processo nº 01408.000153/2022-51 SEI nº 3794919
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Ministério do Turismo
Secretaria Especial da Cultura

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Divisão Técnica do IPHAN-PB
Superintendência do IPHAN no Estado da Paraíba    

Praça Anthenor Navarro, nº 23, - Bairro Varadouro, João Pessoa/PB, CEP 58010-480
Telefone: (83) 3241-2896 - http://www.iphan.gov.br

  

PROJETO BÁSICO

Processo nº 01408.000153/2022-51

ESTUDOS TÉCNICOS PARA TOMBAMENTO DO ENGENHO CORREDOR, PILAR/PB

CONVITE  Nº 02/2022

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços de pessoa jurídica, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. O objeto da licitação tem natureza de obra/serviço não comum de engenharia.

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por
Preço Global.

1.4. Trata-se da contratação de pesquisa e serviços especializados para subsidiar a
instrução de tombamento da Sede do Engenho Corredor - casa da família de José Lins do
Rego, Pilar/PB.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo
57, II, da Lei 8.666, de 1993.

1.6. O prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A sede do Engenho Corredor é uma edificação histórica na zona rural do
município de Pilar/PB, distante cerca de 2km da sede de Pilar, que tem processo de
tombamento aberto no IPHAN (Processo IPHAN nº 1159-T-1985) desde 1985, sem
conclusão. Sua importância histórica tem dois fatores principais: sua vinculação às obras e
à vida do escritor José Lins do Rego; e a relevância do complexo industrial para a economia
da cana-de-açúcar no início do século XX na Paraíba. Na casa-grande do Engenho Corredor,
exemplar arquitetônico do século XIX, nasceu, em 3 de julho de 1901, o escritor paraibano
José Lins do Rego, que escreveu livros como "Menino de Engenho", "Fogo Morto", "Usina",
entre tantos outros que retratam o universo dos engenhos de açúcar no Litoral da Paraíba
na primeira metade do século XX. Trata-se de exemplar arquitetônico singular da indústria
açucareira da Paraíba. A tradição dos engenhos de açúcar no município de Pilar remonta ao
século XVIII, quando o Governo da Metrópole determinou a suspensão da indústria
aurífera, bastante profícua naquela localidade, transformando a cana-de-açúcar, na
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principal atividade econômica da região. A produção de açucareira trouxe grande prestígio
para Pilar, em virtude dos inúmeros engenhos distribuídos pelas várzeas e baixios do
território, tanto que, em 1859, teve a honra de receber a visita do Imperador D. Pedro II,
hospedado no solar do Barão de Maraú, onde recebeu grandes homenagens. O Engenho
Corredor é um dos remanescentes da economia do açúcar no município de Pilar, sendo
digno de preservação, fruição e proteção pelo poder público. O conjunto rural composto
por Casa-grande, casa de purgar, engenho, casa de morador e depósito foi tombado em
nível estadual pelo Decreto nº 20.137, de 2 de dezembro de 1998, publicado no Diário Oficial
do Estado da Paraíba em 3 de dezembro de 1998.

2.2. A contratação proposta atende à determinação do MPF, por meio de Ação Civil
Pública (Ref. Processo nº 0813514-14.2021.4.05.8200), de conclusão do processo de
tombamento da Sede do Engenho Corredor: Casa da família de José Lins do Rego, no
município de Pilar-PB;

2.3. Também atende à determinação do DEPAM/IPHAN (Processo nº
01450.001410/2019-51, Ofício nº 613/2021/DEPAM-IPHAN (SEI 2765624), para elaboração de
instrução técnica objetivando a conclusão do Processo de Tombamento ACI-RJ 2096555
(Processo IPHAN nº 1159-T-1985) da Sede do Engenho Corredor: Casa da família de José
Lins do Rego;

2.4. Os serviços previstos neste Projeto Básico estão em consonância com a
Portaria SPHAN nº 11/1986, que estabelece as normas e procedimentos para a instrução dos
processos de tombamento de bens móveis e imóveis no âmbito do IPHAN;

2.5. A necessidade de contratação dos serviços se justifica, ainda, em virtude de
restrições orçamentárias da autarquia e reduzido quadro de pessoal da Superintendência,
que impossibilitam a execução direta dos estudos para tombamento do bem.

2.6. A contratação trará como benefícios diretos e indiretos:

2.6.1. Atendimento ao interesse público de preservação do patrimônio cultural
brasileiro;

2.6.2. Atendimento à missão do IPHAN, de promover e coordenar o processo de
preservação do patrimônio cultural brasileiro, visando a fortalecer identidades, garantir o
direito à memória e contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do país;

2.6.3. Atendimento à determinação do Ministério Público Federal, fundamentada no
direito individual e coletivo à adequada proteção ao patrimônio cultural e à razoável
duração do processo administrativo vocacionado à protegê-lo;

2.6.4. Saneamento da ineficiência e morosidade do Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional em promover a conclusão do Processo de Tombamento nº
1159-T-1985, referente a "Sede do Engenho Corredor: Casa da família de José Lins do Rego",
que representa risco de natureza extra-patrimonial, por proteção insuficiente ao
patrimônio cultural brasileiro, uma vez que o procedimento conta com mais de 35 (trinta e
cinco) anos de tramitação (conforme manifestação do Procurador da República, Dr. Bruno
Galvão Paiva, no Processo nº 0813514-14.2021.4.05.8200);

2.6.5. Acautelamento da Sede do Engenho Corredor, possibilitando, a partir de sua
efetiva proteção, a responsabilidade do Estado brasileiro sobre sua preservação e
conservação, nos termos do Decreto-Lei nº 25/1937.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Contratação de pesquisa e serviços especializados para subsidiar a instrução
de tombamento da Sede do Engenho Corredor - casa da família de José Lins do Rego,
Pilar/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidos neste instrumento.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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4.1. Trata-se de serviço não comum de engenharia, a ser contratado mediante
licitação, na modalidade carta convite.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto
n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. Este Projeto Básico atende à Lei Complementar 123/2006 e ao Decreto
8.538/2015, art. 6º, segundo o qual "os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas
de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais)".

4.4. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o
seguinte:

5.1.1. Equipe técnica na qual constem, no quadro de pessoal ou sejam contratados,
caso se consagre vencedora do certame, os seguintes profissionais: Arquiteto e Urbanista
com experiência em pesquisas, levantamentos ou inventários em edifícios ou centros
históricos; Historiador; e profissional graduado na área das Ciências Sociais (com formação
superior em Antropologia, Sociologia ou Ciências Sociais);

5.1.2. No caso de profissionais que venham a ser contratados pela empresa após a
licitação, a vinculação deverá ser comprovada por Declaração de vinculação futura, a ser
apresentada na documentação da licitação;

5.1.3. Comprovação de experiência em pesquisas, levantamentos e inventários em
edifícios ou centros históricos através de atestado emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado ou Certidão de Acervo Técnico CAU ou CREA.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que
tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como
requisito para celebração do contrato.

5.3.  Deve também ter ciência de que parte da pesquisa (atividades de campo) será
realizada na Sede do Engenho Corredor, na zona rural do município de Pilar, Paraíba. A
quantidade estimada de deslocamentos é de 10 (dez), num período de 180 dias.
Eventualmente, conforme planejamento da equipe de campo, haverá necessidade de
hospedagem, estimada em 150 (cento e cinquenta) reais por diária.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Atendendo aos critérios de sustentabilidade e ao Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis (AGU, 20210), será priorizada a adoc�a

�
o de processos administrativos na sua

forma eletro
�
nica, utilizando a apreciação de documentos digitais e do processo eletrônico

no Sistema Eletrônico de Informações (SEI). Os documentos devera
�
o ser gerados e

mantidos em sua forma digital e, com o objetivo de garantir a integridade deles, nestes
podera

�
o ser utilizados recursos tecnolo

�
gicos de seguranc�a da informac�a

�
o. O objetivo da

referida adoc�a
�
o e

�
 reduzir o nu

�
mero de co

�
pias e impresso

�
es em papel. 

6.2. Desta forma, a licitação é sustentável na medida em que contempla os
seguintes aspectos:

6.2.1. redução do consumo;

6.2.2. estímulo para que os fornecedores assimilem a necessidade premente de
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oferecer ao mercado, cada vez mais, obras, produtos e serviços sustentáveis, até que esta
nova realidade passe a representar regra geral e não exceção no mercado brasileiro;

6.2.3. fomento da inovação, tanto na criação de produtos com menor impacto
ambiental negativo, quanto no uso racional destes produtos, minimizando a poluição e a
pressão sobre os recursos naturais;

6.2.4. menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);

6.2.5. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

6.2.6. maior economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da
emissão de gases de efeito estufa e de resíduos;

6.2.7. estímulo ao uso de produtos reciclados e recicláveis.

6.3. A contratada, no caso de uso excepcional de papel, deverá utilizar somente
matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente –
SISNAMA; b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; c) florestas plantadas; e d)
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.”.

6.4. Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política
Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de
resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

6.4.1. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de
todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico
devidamente habilitado.

6.4.2. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição
final de resíduos sólidos ou rejeitos: - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer
corpos hídricos; lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;
queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para
essa finalidade; outras formas vedadas pelo poder público.

6.5. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão utilizar
combustível renovável (etanol, gás natural veicular, biodiesel, eletricidade, etc.), inclusive
mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998.

6.6. Considere-se também a dimensão cultural da sustentabilidade nas
contratações públicas, já que, a

�
 luz dos ditames constitucionais, qualquer procedimento

licitato
�
rio ou contrato propriamente dito que, a par de satisfazer as necessidades da

Administrac�a
�
o Pu

�
blica por bens, servic�os e obras, tenham o conda

�
o de promover a difusa

�
o

dos referidos valores (materiais e imateriais), pode ser considerada uma contratac�a
�
o

pu
�
blica que promove o desenvolvimento sustenta

�
vel em sua dimensa

�
o cultural.     

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante
poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por
servidor designado para esse fim, devendo o agendamento ser efetuado previamente, com
pelo menos uma semana de antecedência, pelo telefone (83) 3241-2959.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão
pública.
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7.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser
entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as
informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem
elaborar sua proposta.

7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

7.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. Trata-se de contratação de serviços de pesquisa especializada de natureza
técnico-científica (pesquisa histórica e documental, inventário de conhecimento e
levantamento arquitetônico) para subsidiar a instrução de tombamento da Sede do
Engenho Corredor – casa da família de José Lins do Rego, Pilar/PB.

8.1.2. Os serviços contratados devem atender ao disposto na Portaria SPHAN nº
11/86, segundo a qual a proposta de solicitação de tombamento deve conter, no mínimo,
estudo minucioso incluindo descrição pormenorizada do objeto, de sua área, de seu
entorno, apreciação do mérito de seu valor cultural, informações precisas sobre a
localização do bem, nome(s) do(s) proprietário(s), certidões de propriedade e de ônus reais
do imóvel, estado de conservação, documentação fotográfica e plantas.

8.2. A execução dos serviços será iniciada no ato da assinatura do Contrato, cujas
etapas observarão o seguinte cronograma:

8.2.1. Etapa 1 - Sede do Engenho Corredor: história e caracterização, com duração de
90 (noventa) dias;

8.2.2. Etapa 2 - Sede do Engenho Corredor: arquitetura, conservação e análise de
mérito, com duração de 90 (noventa) dias.

8.3. Os prazos de entrega das versões provisória e definitiva de cada produto estão
especificados no Anexo 4 - Cronograma Físico-Financeiro (SEI nº 3577787).

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

9.2. Produto 1 - Sede do Engenho Corredor: história e caracterização: Entrega de
Relatório em meio digital, em duas vias, sendo uma em formato docx editável e uma em
formato pdf. As especificações técnicas devem estar de acordo com a ABNT NBR 10719:2015
- Relatório técnico e/ou científico. Anexos, Apêndices, cartografia, iconografia, documentos
cartoriais, certidões, entre outros documentos pesquisados devem ser apresentados em
formato digital, em resolução mínima de 300 dpi;

9.2.1. O Produto 1 deve conter: Descrição pormenorizada do objeto, de sua área e de
seu entorno; Histórico de implantação do Engenho Corredor, com informações precisas
sobre a localização do bem, nome(s) do(s) proprietário(s), certidões de propriedade e de
ônus reais do imóvel, entre outras informações históricas, descritivas e documentais
cabíveis; Mapas antigos, fotografias históricas, documentos relevantes para a compreensão
da geomorfologia, planialtimetria e situação fundiária e cartográfica do bem; Anexo
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específico com listagem de toda a bibliografia consultada, referente ao bem, com indicação
do(s) banco(s) de dados, bibliotecas e acervos respectivos e digitalização da(s) página(s)
onde há menção ao Engenho Corredor ou quaisquer outras informações pertinentes ao
estudo; Anexo específico com iconografia, fotografias e cartografia referentes ao Engenho
Corredor.

9.2.2. Deve ser elaborado por equipe multidisciplinar contendo, no mínimo:
Historiador e profissional das Ciências Sociais (com formação em Ciências Sociais,
Antropologia ou Sociologia). É desejável, ainda, que conte com profissional Geógrafo. A
metodologia de pesquisa para o Produto 1 deve utilizar os métodos histórico e etnográfico,
com várias técnicas e etapas de obtenção de dados.

9.2.3. Heurística: identificação de material relevante a ser usado como fonte de
informação, utilizando-se fontes primárias e secundárias (livros, revistas, sesmarias,
registros cartoriais, fotografias, mapas, trabalhos monográficos, relatos de viajantes, obras
literárias, depoimentos, entrevistas, histórias, estórias, tradição oral, certidões, artefatos,
objetos, evidências obtidas em campo etc.);

9.2.4. Crítica: avaliação das fontes que serão utilizadas, a fim de determinar sua
autenticidade, integridade, credibilidade e contexto. Nesta fase, deve-se realizar exaustivo
processo de contextualização das fontes pesquisas (circunstâncias sociais de sua
elaboração, razões políticas, público, objetivo, histórico, inclinações, entre outras);

9.2.5. Síntese e exposição: abordagem formal do pesquisador, a fim de reunir todas
as evidências coletadas e organizá-las a fim de atender ao objetivo principal do Relatório:
contextualização histórica e caracterização do Engenho Corredor no contexto da economia
açucareira do Litoral Paraibano. Deve-se atentar para o componente histórico relevante de
se tratar de casa onde residiu a família do escritor paraibano José Lins do Rego. Nesse
sentido, a pesquisa deve abranger este aspecto peculiar relacionado à importância histórica
do bem.

9.3. Produto 2 - Sede do Engenho Corredor: arquitetura, conservação e análise de
mérito�:  Entrega de Relatório em meio digital, em duas vias, sendo uma em formato docx e
uma em formato pdf. As especificações técnicas devem estar de acordo com a ABNT NBR
10719:2015 - Relatório técnico e/ou científico. Anexos, Apêndices, cartografia, iconografia,
documentos cartoriais, certidões, entre outros documentos pesquisados e apresentados à
parte devem ser apresentados em formato digital, em resolução mínima de 300 dpi. As
fichas do SICG devem ser apresentadas no formato digital, em duas vias, sendo uma em
formato docx editável e uma em formato pdf.

9.3.1. O Produto 2 deve conter: Fichas do Sistema Integrado de Conhecimento e
Gestão do IPHAN (SICG): Módulo Conhecimento (M101 - Contextualização Geral; M102 -
Contexto imediato; M103 - Informações sobre a proteção existente); Módulo Gestão (M201 -
Pré-setorização; M202 - Caracterização de setores; M203 - Averiguação e proposição local;
M207 - Relatório Fotográfico); e Módulo Cadastro (M300 - Planilha síntese; M301 -  Cadastro
Geral; M302 - Bem imóvel - Caracterização externa; M303 - Bem Imóvel - Caracterização
interna; M304 - Bem imóvel - Conjuntos rurais; M305 - Bem móvel e integrado);
Levantamento métrico georreferenciado do Engenho Corredor e das demais edificações
componentes do complexo canavieiro, com produção de Pranchas de Desenho Técnico
seguindo as normas da ABNT para desenho técnico, constando de: Planta de Situação;
Planta de Implantação; Planta de Coberta; Plantas Baixas de todos os pavimentos (com
cotas, inclusive cotas de piso); Plantas Baixas de todos os pavimentos (sem cotas); Cortes
transversais e longitudinais (mínimo de quatro cortes, sendo dois transversais e dois
longitudinais para cada edificação); Elevações de todas as fachadas de todos os imóveis;
detalhes construtivos e decorativos; e Mapa detalhado de danos de pisos, paredes, cobertas,
fachadas, entre outros elementos de valor patrimonial; e, por fim, a análise de mérito para o
tombamento nacional do bem.
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9.3.2. Deve ser elaborado por equipe multidisciplinar contendo, no mínimo:
profissional Arquiteto e Urbanista com experiência na realização de inventários e
levantamentos de edificações históricas. Desejável, ainda, que tenha: equipe de campo
cujos profissionais, colaboradores e estagiários tenham formação e/ou experiência na
preservação do patrimônio cultural.

9.3.3. A metodologia de pesquisa para o Produto 2 deve utilizar várias técnicas de
obtenção de dados: levantamento arquitetônico; inventário usando a metodologia do SICG;
mapeamento de danos e análise de mérito.

9.3.4. Levantamento arquitetônico georreferenciado: Deve ser feito utilizando
métodos e equipamentos atualizados e precisos de medição. Deve levar em consideração os
dados obtidos no Produto 1, sobre a história da edificação, época de construção, uso
original e seu contexto de produção e transformação (intervenções sofridas ao longo do
tempo). Deve identificar a tipologia de arquitetura (leitura espacial do edifício através da
associação com tipologias semelhantes), estilo arquitetônico, obras de arte integradas,
sistemas construtivos e materiais (técnica construtiva utilizada na época da construção da
edificação, elementos estruturais e arquitetônicos característicos, materiais e métodos de
utilização), implantação, distribuição dos espaços internos, distinção entre elementos
originais e acréscimos/supressões posteriores, ritmos de aberturas, entre outros aspectos
formais e tipológicos. As medições devem levar em consideração as particularidades da
edificação (falta de alinhamentos, dimensões não padronizadas de esquadrias,
complexidade das águas de cobertura, diversidade de materiais e técnicas construtivas,
entre outros), utilizando-se técnicas como medição de diagonais, conferências in loco e
triangulação.

9.3.5. Preenchimento de fichas do SICG: A metodologia de preenchimento das
Fichas do Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão do Iphan deve observar as
orientações do IPHAN (SICG - IPHAN).

9.3.6. Mapeamento de danos: O Mapa de danos, que é o documento ou conjunto de
documentos gráficos e fotográficos que ilustram as realidades de uma edificação numa
determinada data ou tempo, deve conter informações o mais fiel possível do estado de
conservação e das patologias identificadas no edifício. Para tanto, deve-se criar uma
simbologia para determinar cada uma das patologias encontradas, como perdas de
materiais de revestimento; lacunas em alvenarias e outros elementos construtivos;
irregularidades em esquadrias, telhados, etc.; rachaduras; desnivelamentos, etc. Deve ser
feito em escala adequada que permita a compreensão: alvenarias - escala de 1/50;
esquadrias - escala 1/20, 1/10, conforme o nível de detalhamento necessário. Os danos
devem ser apresentados em fotografias, plantas e elevações, utilizando a sobreposição de
elementos gráficos, tais como hachuras, cores, símbolos e números. A metodologia deve
adotar vários recursos, como: fichas, fotos, scanner digital, fotogrametria, entre outros.
Devem ser identificadas patologias como as listadas a seguir: alteração cromática, mancha
ou pátina; alveolização; ataque de insetos xilófagos; ataque de xilófagos aquáticos; bolor;
colonização biológica ou pátina biológica; corrosão metálica; crosta negra ou sujidades;
degradação diferencial; desagregação ou erosão; descascamento ou esfoliação;
descolamento ou destacamento; eflorescência; fissuras, trincas e rachaduras; formação de
poros; incrustação; interferências de elementos não pertencentes à construção original;
perda de material ou lacuna; presença de vegetação; problemas estruturais; umidade
ascendente; umidade descendente; vandalismo; vesículas. Ressalte-se, porém, que esta lista
não é exaustiva, de modo que podem ser identificadas patologias não listadas neste
documento.

9.3.7. Análise de mérito para tombamento: Relatório analítico, contendo, à luz das
informações reunidas em todas as fases da pesquisa, a apreciação do mérito do valor
cultural do bem, com a clara proposição dos valores do bem para tombamento nacional, as
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ameaças, estado de conservação, estado de preservação, entre outros aspectos qualitativos
relacionados ao bem cultural. Para tanto, o relatório analítico deve estar acompanhado das
Fichas do Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão do IPHAN (SICG) referentes ao
Módulo Gestão, que indicarão a setorização das áreas de tombamento e entorno do bem,
bem como conterão os valores a serem considerados para o tombamento nacional.

9.4. Todos os produtos parciais e final deverão ser entregues nos formatos digitais
pertinentes (no caso de desenho técnico, em dwg e pdf; no caso de Relatórios, planilhas e
demais documentos, deverão ser entregues no formato original – Word, JPG e/ou Excel e
também no formato pdf);

9.5. Os desenhos técnicos devem atender às normas da ABNT: NBR 8196 - Emprego
de escalas; NBR 8403 - Aplicação de linhas em desenhos - tipos de linhas - larguras das
linhas; NBR 10067 - Princípios gerais de representação de desenho técnico; NBR 10068 -
Folha de desenho - leiaute e dimensões; NBR 10126 - Cotagem de desenho técnico; NBR
10582 - Apresentação da folha para desenho; NBR 13142 - Dobramento de cópia. 

9.6. Todas as pranchas de desenho precisam ser apresentadas em duas vias: uma
via digital em pdf; uma via digital em formato dwg, com respectivo arquivo ctb de
configuração de penas.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se
obriga a:

10.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento;

10.1.2. Acompanhar a elaboração dos projetos por um representante da
CONTRATANTE, de acordo com as orientações deste Projeto Básico e demais documentos
do processo licitatório.

10.1.3. Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, a
quem compete também registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do
Contrato, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos
observados, submetendo à autoridade competente da CONTRATANTE o que ultrapassar a
sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste
Projeto Básico e na legislação pertinente, as seguintes:

11.1.1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido,
os produtos sejam entregues inteiramente concluídos e acabados, em perfeito atendimento
às especificações;

11.1.2. Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas,
inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN;

11.1.3. Providenciar, junto aos órgãos competentes, o necessário licenciamento de
obras e serviços e as autorizações respectivas de acesso aos locais de pesquisa,
levantamentos, inventários, quando for o caso;

11.1.4. Fornecer e utilizar na execução dos serviços, equipamentos e mão-de-obra
adequados e materiais novos e de primeira qualidade, zelando pelo bem estar e pela
integridade de todos os integrantes da equipe;

11.1.5. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações
previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando
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exigida, cópia dos documentos de quitação;

11.1.6. Dar integral cumprimento aos prazos e produtos previstos neste Projeto
Básico;

11.1.7. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os
salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o Contrato;

11.1.8. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus
empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;

11.2. Responsabilizar-se:

11.2.1. por quaisquer perdas e danos causados por seus empregados, por ação ou
omissão, em decorrência da execução do Contrato;

11.2.2. por quaisquer acidentes na execução dos serviços, inclusive quanto às redes de
serviços públicos, o uso indevido de patentes, direitos autorais, e, ainda, por fatos de que
resultem na destruição ou danificação do monumento objeto deste Projeto Básico,
estendendo-se essa responsabilidade até a integral liquidação do Contrato e de indenização
acaso devida a terceiros;

11.2.3. pela qualidade dos serviços, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços,
correções, ajustes e complementações que, não aceitos pela fiscalização, devam ser refeitos;

11.2.4. pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e
trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos serviços contratados, inclusive licença em
repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos
a ele relativos, se necessário;

11.2.5. pela correção dos defeitos notificados pela fiscalização da CONTRATANTE e
pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, no prazo de 20 (vinte)
dias úteis;

11.2.6. refazer os serviços, sem ônus para o CONTRATANTE, caso não atendam às
especificações deste Projeto Básico, de acordo com as normas técnicas do Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT);

11.2.7. manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

11.2.8. indicar representante aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na
execução do Contrato;

11.2.9. garantir o acompanhamento permanente do responsável técnico durante a
execução dos serviços de levantamento, pesquisa e inventário, sendo sua a substituição
somente admitida em situações excepcionais por profissional de qualificação idêntica ou
superior, com aprovação prévia da CONTRATANTE;

11.2.10. fornecer, na entrega dos serviços, todos os produtos atualizados com todas as
alterações porventura efetuadas durante a execução.

11.3. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos termos da
legislação vigente.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto
Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato. 

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto.

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas. 

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada. 

14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
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mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que
o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços. 

14.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

14.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará as especificações deste Projeto
Básico, as orientações repassadas pela fiscalização em reuniões, por e-mail ou por
documento técnico (Nota Técnica, Parecer Técnico, entre outros) como instrumentos para
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

15.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

15.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

15.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
produto, conforme este Projeto Básico.

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais.

15.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

15.6.1. o prazo de validade;

15.6.2. a data da emissão;

15.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

15.6.4. o período de prestação dos serviços;

15.6.5. o valor a pagar; e

15.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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15.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE;

15.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

15.9. não produziu os resultados acordados;

15.10. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

15.11. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

15.13. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

15.15. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.17. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

15.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF. 

15.19. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da CONTRATANTE.

15.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

15.21. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
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15.22. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE e poderão ser aplicadas as penalidades cabíveis para os casos do não
pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem
da execução do contrato.

15.23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:                    

           

I = (TX)

I = 

        

( 6 / 100 )

           

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

           

 

           
365

16. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO
OBJETO  

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista
no cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo
da respectiva etapa, nos termos abaixo:  

16.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

16.3. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em
sua totalidade.

16.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

16.5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

16.6. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

16.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
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realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

16.8. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

16.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

16.10. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços
executados.

16.11. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal ou odeverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

16.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

16.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

16.14. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.15. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

16.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções; 

16.17. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.18. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base nos documentos tomados como referência
para a qualidade dos produtos.

16.19. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.20. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16.21. O recebimento provisório dos produtos será realizado pelo fiscal técnico, da
seguinte forma:

Projeto Básico DIVTEC IPHAN-PB 3816203         SEI 01408.000153/2022-51 / pg. 37



16.21.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os produtos
entregues, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar as
correções, complementações e ajustes finais que se fizerem necessários.

16.21.2. A Entrega Provisória deve ser feita pela CONTRATADA:

16.21.2.1. Para o Produto 1: no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da
assinatura do Contrato;

16.21.2.2. Para o Produto 2: no prazo de 135 (cento e trinta e cinco) dias corridos,
contados da assinatura do Contrato.

16.21.3. A CONTRATADA fica obrigada a corrigir, remover, substituir ou complementar,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, incoerências
ou incorreções nos produtos apresentados, cabendo à fiscalização não atestar o
recebimento definitivo até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

16.22. A aprovação da entrega prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de
quaisquer responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços
executados e produtos entregues.

16.23. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento provisório
da CONTRATADA, o fiscal deverá elaborar relatório circunstanciado com o registro, a análise
e a conclusão acerca da análise técnica, e demais documentos que julgar necessários,
devendo a CONTRATANTE encaminhá-los à CONTRATADA.

16.24. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, contados do recebimento dos apontamentos para correção, a Entrega Definitiva
dos Produtos.

16.25. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento, o Fiscal do
Contrato deverá atestar o recebimento definitivo, ato que concretiza a execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

16.25.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

16.25.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.25.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

16.25.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.26. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17. DO PAGAMENTO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Projeto Básico. 

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a

Projeto Básico DIVTEC IPHAN-PB 3816203         SEI 01408.000153/2022-51 / pg. 38



empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”,
da Lei 8.666, de 1993. 

17.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

17.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: 

17.7.1. o prazo de validade; 

17.7.2. a data da emissão; 

17.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.7.4. o período de prestação dos serviços; 

17.7.5. o valor a pagar; e 

17.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

17.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

17.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

17.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
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recebimento de seus créditos.  

17.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa. 

17.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.  

17.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante. 

17.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

17.18. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

17.19. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória
do cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante
comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

17.20. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços objeto do contrato.

17.21. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais
verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação
aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.

17.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 )

    365

18. REAJUSTE

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
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orçamento a que a proposta se referir.

18.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em pesquisas realizadas
no Painel de Preços do Governo Federal, no mês de maio de 2022, que compõem os Anexos
1, 2 e 3 deste Projeto Básico.

18.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima
mencionada, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à
data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

18.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

18.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

18.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

18.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo. 

18.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a
CONTRATADA que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
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acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

19.2.2. Multa de: 

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

19.2.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

19.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

19.3.  As sanções previstas nos subitens “19.2.1, “19.2.4”, e “19.2.5” poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
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INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço
e por dia;

02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente,
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, por funcionário e por dia;

01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato;

01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na
relação de obrigações da CONTRATADA

01

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as Contratadas que:

19.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados. 

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

19.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

19.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

19.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

20.2. Este Projeto Básico atende à Lei Complementar 123/2006 e ao Decreto
8.538/2015, art. 6º, segundo o qual "os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas
de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais)".

20.3. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

20.4. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;

20.5. A empresa contratada para a realização da pesquisa deve ter em seu quadro, ou
contratar, caso consagre-se vencedora, através de declaração de vinculação futura, os
seguintes profissionais: Arquiteto e Urbanista com experiência em pesquisas,
levantamentos ou inventários em edifícios ou centros históricos; Historiador; e graduado
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levantamentos ou inventários em edifícios ou centros históricos; Historiador; e graduado
na área das Ciências Sociais (com formação superior em Antropologia, Sociologia ou
Ciências Sociais);

20.6. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto
da licitação: 

20.7. A experiência em pesquisas, levantamentos ou inventários em edifícios ou
centros históricos deverá ser comprovada mediante apresentação de Certidão de Acervo
Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica –
ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo da contratação.

20.8. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.

20.9. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor desta licitação.

20.10. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja
aprovada pela Administração.

20.11. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante e
local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

20.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de
vistoria assinado pelo servidor responsável.

20.13. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante.

20.14. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.14.1. Valor Global: R$50.000,00 (cinquenta mil reais);

20.14.2. Valores unitários: conforme Anexo 5 -  Planilha de composição de preços deste
Projeto Básico (SEI nº 3577799).

20.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou
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empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se
verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo
unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas
previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência
discriminados nos projetos anexos a este edital.

20.16. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

20.17. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20.18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

20.19. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Ação: 20ZH - Preservac�a
�
o do Patrimo

�
nio Cultural Brasileiro;

Programa de Trabalho: 5025 -- Cultura -- A
�
rea Finali

�
stica 2022;

Elemento de Despesa: Despesa Corrente - 339039 (Pessoa Jurídica);

PTRES: 194912

21.2. Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

21.2.1. Anexo 1 - Pesquisa no Painel de Preços do Governo Federal - Pesquisa histórica
e documental - 2021 e 2022 (SEI nº 3554211).

21.2.2. Anexo - Pesquisa no Painel de Preços do Governo Federal - Inventário/
catalogação de bens móveis e imóveis - 2021 e 2022 (SEI nº 3554215)

21.2.3. Anexo 3 - Pesquisa no Painel de Preços do Governo Federal - Desenho técnico
convencional - 2021 e 2022 (SEI nº 3554221)

21.2.4. Anexo 4 - Cronograma físico-financeiro (SEI nº 3577787)

21.2.5. Anexo 5 - Planilha de composição de preços (SEI nº 3577799)

21.2.6. Anexo 6 - Termo de justificativas técnicas relevantes (SEI nº 3577802)

21.2.7. Anexo 7 - Mapa Comparativo de Preços (SEI nº 3804630)

 

João Pessoa/PB, 8 de setembro de 2022
 

Carla Gisele Macedo S. M. Moraes
Arquiteta e Urbanista

Divisão Técnica do Iphan-PB

Documento assinado eletronicamente por Carla Gisele Macedo Santos Martins
Moraes, Arquiteta, em 08/09/2022, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hyago Costa Celane, Superintendente do
IPHAN-PB, em 09/09/2022, às 09:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raglan Rodrigues Gondim, Chefe da
Divisão Técnica do IPHAN-PB, em 09/09/2022, às 12:15, conforme horário oficial de
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Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 3816203 e o
código CRC 4D854FEF.

Referência: Processo nº 01408.000153/2022-51 SEI nº 3816203
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ANEXO II 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
PROJETO BÁSICO 

ESTUDOS TÉCNICOS PARA TOMBAMENTO DO ENGENHO CORREDOR, 
PILAR/PB 

 
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

CONVITE Nº 02/2022 

Processo Administrativo nº 01408.000153/2022-51 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO CRONOGRAMA DE ENTREGAS RESPONSÁVEL PRAZO VALOR 

(em reais) 

1 Produto 1 - Sede do Engenho Corredor: 

história e caracterização 

Entrega Provisória Contratada 45 dias  

Recebimento e Análise Contratante 15 dias  

Entrega Definitiva Contratada 30 dias  

  
Prazo e Valor Total - Produto 1 90 dias  

2 Produto 2 - Sede do Engenho Corredor: 

arquitetura, conservação e análise de 

mérito 

Entrega Provisória Contratada 45 dias  

Recebimento e Análise Contratante 15 dias  

Entrega Definitiva Contratada 30 dias  

  
Prazo e Valor Total - Produto 2 90 dias  

 
Prazo e Valor Total do Contrato 180 dias  
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Ministério do Turismo
Secretaria Especial de Cultura

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Divisão Administrativa do IPHAN-PB
Superintendência do IPHAN no Estado da Paraíba    

Praça Anthenor Navarro, nº 23, - Bairro Varadouro, João Pessoa/PB, CEP 58010-480
Telefone: (61) 2024-6248 - (83) 3241-2896  - http://www.iphan.gov.br

  

CONTRATO Nº 05/2022

Processo nº 01408.000153/2022-51

  

ANEXO III

Unidade Gestora: 343032

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO Nº ......../........, QUE CELEBRAM ENTRE SI
O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
ARTÍSTICO NACIONAL, POR INTERMÉDIO DA
SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NA PARAÍBA E A
EMPRESA...........................................................................

O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL – IPHAN, autarquia
federal vinculada ao Ministério do Turismo, por intermédio da Superintendência na
Paraíba, com sede na Praça Antenor Navarro, 23 – Varadouro – CEP: 58010-480, na cidade de
João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ sob o nº 24.474.056/0032-78, neste ato
representada pelo Superintendente, o Srº. HYAGO COSTA CELANE, brasileiro,
casado, nomeado pela  Portaria nº 178, de 14 de abril de 2020, publicada no DOU de 15 de
abril de 2020, inscrito no CPF nº 078.063.244-37, portador da Carteira de Identidade nº
3428613 SSP/PB, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa ........................................... inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............................................,
sediada na ............................................, em ..............................., doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que
consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Convite nº 02/2022, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas. 

 

  1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a
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elaboração de pesquisa e serviços para subsidiar a instrução de tombamento da Sede do
Engenho Corredor - casa da família de José Lins do Rego, Pilar/PB, que será prestado nas
condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se
encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este
instrumento contratual.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Convite e seus
anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com
início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./...........

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

2.2. A execução dos serviços será iniciada em.............................. (indicar a data ou evento para
o início dos serviços), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico.

2.3. O prazo de execução deste contrato é de ............, contados a partir do marco supra
referido.

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada
nos autos do processo administrativo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$
.....................................................................(................................................................)

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 40401/343032

Fonte: 0100000000

PTRES: 194912 

Elemento de Despesa: 339036

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Projeto Básico.
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo
a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Projeto Básico, anexo do Edital.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto
Básico, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto
Básico, anexo I do Edital.

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto
Básico, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária Federal do Estado da Paraíba, Subseção Judiciária
Federal de João Pessoa/PB - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

 

_____________________________
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Responsável legal da CONTRATANTE

_____________________________

Responsável legal da CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHAS:

 

 

Documento assinado eletronicamente por Hyago Costa Celane, Superintendente do
IPHAN-PB, em 09/09/2022, às 13:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 3794924 e o
código CRC FA434BDB.

Referência: Processo nº 01408.000153/2022-51 SEI nº 3794924
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